
Nova Lei 

de Recuperação Judicial 

2021 

Coordenadores 

André Chateaubriand Martins 
Marcelo Sampaio Goés Ricupero 

ALMEDINA 

STJ00113590 



NOVA LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
© Almedina, 2021 

COORDENAÇÃO: André Chateaubríand Martins, Marcelo Sampaio Goés Rícupero. 

DIRETOR ALMEDINA BRASIL: Rodrigo Mentz 
EDITORA JURÍDICA: Manuella Santos de Castro 
EDITOR DE DESENVOLVIMENTO: Aurélio Cesar Nogueira 
ASSISTENTES EDITORIAIS: Isa bela Leite e Larissa Nogueira 

DIAGRAMAÇÃO: Almedina 
DESIGN DE CAPA: FBA 

ISBN: 9786556273693 
Dezembro, 2021 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 

21-8617 1

Nova Lei de recuperação judicial/ coordenação 
André Chaceaubriand Martins, Marcelo Sampaio 

Goés Ricupero. - 1. ed. São Paulo; Almedina, 2021. 

Bibliografia 
ISBN 978-65-5627-369-3 

L Empresas - Recuperação - Leis e legislação Brasil 
2. Falência - Leis e legislação - Brasil

3. Recuperação extrajudicial (Direito) - Leis e legislação - Brasil
4. Recuperação judicial (Direito) - Leis e legislação -Brasil

I. Martins, André Chateaubriand. IL Rícupero, Marcelo Sampaio Goés.

CDU-347.736(81 )(094) 

Índices para catálogo sistemático: 

1. Recuperação extrajudicial de empresas : Leis; Brasil 347.736(81)(094)
2. Recuperação judicial de empresas: Leis: Brasil 347.736(81)(094)

Maria Alice Ferreira - Bibliotecária - CRB-8/7964 

Este livro segue as regras do novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990). 

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro, protegido por copyright, pode ser reproduzida, 
armazenada ou transmitida de alguma forma ou por algum meio, seja eletrônico ou mecânico, inclusive 
fotocópia, gravação ou qualquer sistema de armazenagem de informações, sem a permissão expressa e 
por escrito da editora. 

EDITORA: Almedina Brasil 
Rua José Maria Lisboa, 860, Conj. 131 e 132, Jardim Paulista 1 01423-001 São Paulo I Brasil 
editora@almedina.com.br 
www.almedina.com.br 

STJ00113590 



SUMÁRIO 

!ª PARTE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

1. Negociação Preventiva: Um Novo Stay Period para Estímulo
à Negociação
Ricardo Junqueira de Andrade
Stefano Motta
Gabriel Kukulka Figuinha 23 

2. A Mediação na Recuperação Judicial: Avanços e Desafios
André Chateaubriand Martins
João Pedro Pimentel Siqueira 43 

3. Inovações no Instituto da Recuperação Extrajudicial
Frederico Kerr Bullamah
Marina Anselmo Schneider 65 

4. Arbitragem e Recuperação Judicial: Coexistência entre
os Institutos e a Lei nº 14.112/2020
André Chateaubriand Martins
Flávio Spaccaquerche Barbosa
Danilo Haddad Jafet 83 

17 

STJ00113590 



NOVA LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

5. A Apresentação de Plano de Recuperação Judicial Alternativo
pelos Credores
A/ex Hatanaka
Marcelo Sampaio Goês Ricupero
Renata Paiva Gonçalves Leal 109 

6. O Papel do Acionista na Recuperação Judicial
João Ricardo de Azevedo Ribeiro
Marcelo Sampaio Góes Ricupero
Caio Rigon Ortega
Giovanna Campedelli 133 

7. Venda de Ativos: Aperfeiçoamento dos Mecanismos de Venda
de Ativos para Empresas em Crise
Marcelo Sampaio Góes Ricupero
Giovanna Campedelli 153 

8. Financiamento (Debtor-in-Possession ou Exiting Financing)
e a Reforma da Lei de Recuperação Judicial e Falências
Frederico Kerr Bullamah
Marina Anselmo Schneider

9. Garantias Fiduciárias e o Stay Period na Recuperação Judicial
André Chateaubriand Martins
Frederico Kerr Bullamah
Antonio Oliveira

10. Insolvência Transnacional e "Cross-Border Reorganization":
Cooperação entre Jurisdições
A/ex Hatanaka
André Chateaubriand Martins
Murilo Castineira Brunner

169 

187 

Lucas Henrique De Lucía Gaspar 207 

11. Período de Supervisão e o Encerramento da Recuperação
Judicial

18 

Stefano Motta
Maria O/ivía de Freitas Zani 235 

STJ00113590 



2ª PARTE 
FALÊNCIA 

1. Fresh Start: o Desafio do Reemprendedorismo
Flávio Pereira Lima
Nathalia Beschizza

2. O Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica
e a Extensão dos Efeitos da Falência
Fabio Teixeira Ozi
Mariana Leoni Beserra

3ª PARTE 
SETORES E TEMAS DIVERSOS 

EM RECUPERAÇÃO J UDICIAL E FALÊNCIA 

1. A Reforma da Lei de Recuperação Judicial e Falência
no Âmbito Tributário: O Necessário Alinhamento
da Legislação Tributária à Realidade Econômica
Flavio Mifano
Rodrigo de M. Pará Diniz
Ana Beatriz Passos dos Santos

2. Transação Tributária e Parcelamento no Âmbito
da Recuperação Judicial
Gabriela Silva de Lemos
Nathalia Gomes de Oliveira

3. Questões sobre a Sucessão de Responsabilidade Ambiental
no Âmbito da Aquisição de Unidades Produtivas Isoladas
Lina Pimentel Garcia
Marcelo Schwartzmann
Thamires de Oliveira Loduca
Henrique Ribeiro Junqueira Borges

SUMÁRIO 

257 

271 

293 

305 

331 

19 

STJ00113590 



NOVA LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

4 .  A Reforma da Lei e o Poder Público na Recuperação Judicial 
Thiago Luís Santos Sombra 
Laura Guíduglí Fillietaz 

5. O Produtor Rural e a Cédula de Produto Rural
na Recuperação Judicial: Evolução Jurisprudencial
e as Reformas Recentes
Bruno Mastriani Simões Tuca
Paula de Souza Gonçalves

6. Os Bondholders na Reforma da Lei de Recuperação Judicial
e Falência
André Chateaubriand Martins
Marcelo Sampaio Góes Ricupero
Nathalia Beschizza

7. Os Efeitos da Recuperação Judicial e da Falência sobre
as Apólices de Seguro Garantia Judicial
Cassio Gama Amaral
Thais Arza Monteiro

8. Aspectos Penais da Distribuição de Lucros ou Dividendos
antes da Aprovação do Plano de Recuperação Judicial
Paula Moreira lndalecio
Flávia Guimarães Leardiní
Gabriel de Freitas Queiroz

351 

375 

397 

417 

Paola Rossi Pantaleão 439 

9. Administração Pública e a Lei de Falências e Recuperação
de Empresas: Os Principais Problemas nas Concessões
de Serviço Público
André Luiz Freire 455 

10. Vetos na Lei de Recuperação Judicial e Falência
Maricí Giannico

20 

Sofia Costa Agreli
Thamires de Oliveira Loduca 469 

STJ00113590 




